
 

 

 

EDITAL 
PROCESSO LICITATÓRIO 

N° 040/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) 

N° 014/2026 
 

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Secretaria Municipal de 

Assistência Social de Frei Miguelinho/PE, torna pública a abertura da licitação na modalidade 

PREGÃO ELETRONICO SRP, do tipo menor preço por item, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021 c/c Decreto Municipal nº 004/2024 e 005/2024 e da Lei Complementar n° 

123/2006, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

O Órgão Gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE FREI 

MIGUELINHO/PE. 

A licitação observará o local e horários a seguir: 

Recebimento das propostas até: 04/08/2026 às 09:00 (nove) horas (horário oficial de 

Brasília) 

Início da sessão de disputa de preços: 04/08/2026 às 10:00 (dez) horas (horário oficial 

de Brasília) 

Sistema eletrônico utilizado: (Banco Nacional de Compras) 

Endereço eletrônico do sistema: www.bnc.org.br 

Dados para contato/ WhatsApp: (Banco Nacional de Compras): (42) 3026-4550, (41) 

99256-4153 

Pregoeiro: Márcio Furtunato de 

Souza 

Protocolo de Pedidos Externos: 

cplfrei20172020@gmail.com 

Fone: (81) 3751-1107 

Endereço: Sede do prédio da prefeitura, sala da CPL, na Avenida Presidente Kenedy, nº 

275, Centro, Frei Miguelinho/PE. 

 

1. DO OBJETO.  

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE 

PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO DE GENEROS ALIMENTICIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS, VERDURAS, 

FRUTAS E TUBÉRCULOS DESTINADOS AOS PROGRAMAS SOCIAIS E SERVIÇOS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI 

MIGUELINHO – PE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 

http://www.bnc.org.br/
https://www.google.com/search?q=bnc&sca_esv=673643cfd9d73a9d&source=hp&ei=PB_vZZvgHtDb1sQP9ZChqA8&iflsig=ANes7DEAAAAAZe8tTDIchHm3sRyhe7pdE2EwFm4Y46-W&udm=&gs_ssp=eJzj4tVP1zc0TDfLqbAsSSswYLRSNaiwNElJTk2zNDFLTEwyNbBIsTKoSE60NE82MrFIsjAzM0lJSfZiTspLBgAEyhE-&oq=bnc&gs_lp=Egdnd3Mtd2l6IgNibmMqAggAMhYQLhhDGIMBGK8BGMcBGLEDGIAEGIoFMhAQABiABBiKBRhDGLEDGIMBMhAQABiABBiKBRhDGLEDGIMBMgoQABiABBiKBRhDMgsQABiABBixAxiDATIFEAAYgAQyCxAAGIAEGLEDGIMBMgsQABiABBixAxiDATILEAAYgAQYsQMYgwEyBRAAGIAESNvTAlAAWKwKcAB4AJABAJgBmAGgAa4DqgEDMC4zuAEByAEA-AEBmAIDoALbA8ICERAuGIAEGLEDGIMBGMcBGNEDwgILEC4YgwEYsQMYgATCAgsQLhiABBixAxiDAcICCBAuGIAEGLEDwgIFEC4YgATCAg0QABiABBiKBRhDGLEDwgIIEAAYgAQYsQPCAg4QLhiABBixAxjHARjRA5gDAJIHAzAuM6AHzSE&sclient=gws-wiz
mailto:cplfrei20172020@gmail.com


 

 

1.2. A licitação será por ITEM, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do para o exercício de (2026), na classificação: 

 

Unidade gestora: 5 - Fundo Municipal de Assistência Social de Frei Miguelinho 
Órgão orçamentário: 15000 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE FREI 
MIGUELINHO 
Unidade orçamentária: 15001 - Secretaria Municipal de Assistência Social  
Função: 8 - Assistência Social 
Subfunção: 122 - Administração Geral  
Programa: 801 - GESTÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
Ação: 2.51 - Gestão Administrativa da Secretaria Municipal de Assistência Social  
Despesa 473 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 101 - MSC - 1.501.0000 Recursos Próprios - 1.501.0000 
Despesa 478 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de recurso: 101 - MSC - 1.501.0000 Recursos Próprios - 1.501.0000  
 
Subfunção: 306 - Alimentação e Nutrição 
Programa: 8124 - GESTÃO ALIMENTAR DA COZINHA COMUNITÁRIA 
Ação: 2.88 - MANUTENÇÃO DA REDE DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL DAS 
COZINHAS COMUNITÁRIAS 
Despesa 1167 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 101 - MSC - 1.501.0000 Recursos Próprios - 1.501.0000 
Despesa 1168 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 150 - MSC - 1.661.0000 Transferências dos Fundos Estaduais de Assistência 
Social – FE 
Despesa 1174 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de recurso: 50 - MSC - 1.661.0000 Transferências dos Fundos Estaduais de Assistência 

Social – FE 

 

3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral na (https:/ www.bnc.org.br) que 

permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 

ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no (BNC – Bolsa Nacional de Compras) no sítio 

(www.bnc.org.br). 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/


 

 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no (BNC 

– Bolsa Nacional de Compras) e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou a alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no (BNC – Bolsa Nacional 

de Compras). 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para 

o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n.º 123, de 

2006. 

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU 

“NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES 

DECLARAÇÕES: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 



 

 

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.2. que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação, e que 

a proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 

4.4.3. que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

4.4.4. que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra 

legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 

4.4.5. que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 

conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

4.4.6. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.7. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.8. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; e. 

4.4.9. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 

63, inciso IV, Lei 14.133/2021. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerão por 

meio de chave de acesso e senha. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com 

a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. AS PROPOSTAS E DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ANEXADAS VIA SISTEMA E 

DEVERÃO ESTAR DEVIDAMENTE ASSINADAS, sob pena de desconsideração do documento. O 

simples cadastramento da proposta no sistema não substituiu o envio dos documentos 

devidamente assinados. 



 

 

5.3.1. O licitante vencedor deverá enviar os documentos complementares de habilitação no 

prazo de máximo de 2 (duas) horas, após a solicitação do pregoeiro, sob pena de 

desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

inserida no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO 

SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: AS PROPOSTAS E DECLARAÇÕES 

DEVERÃO SER ANEXADAS VIA SISTEMA E DEVERÃO ESTAR DEVIDAMENTE ASSINADAS, 

sob pena de desconsideração do documento. O simples cadastramento da proposta no sistema 

não substituiu o envio dos documentos devidamente assinados. 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 

corrente nacional; 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 



 

 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

6.6   O Pregoeiro Poderá Solicitar Maiores Informações em função da Proposta Apresentada, em 

face a Diligência e complementação de Informações, para o Critério de Aceitabilidade da Mesmo, 

momento que ocorrerá apenas após a disputa de lances. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas cadastradas diretamente no sistema (digitadas), 

desclassificando desde logo aquelas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

7.2.1.1. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação 

à proposta mais bem classificada. 

7.2.2. Também será desclassificada a proposta digitada nos campos do sistema que identifique 

o licitante na especificação de seu objeto, marca, modelo. 

7.2.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 



 

 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo 

deste edital. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, será o definido na Plataforma do 

Pregão Eletrônico. 

7.9. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de 

aceitação dos mesmos. 

7.9.1. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado pela 

licitante e registrado no sistema. 

7.9.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.9.3. Durante o transcurso da etapa de lances, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance. 

7.9.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, a não ser em situação devidamente 

justificada e aceita pelo(a) Pregoeiro(a), sujeitando-se a licitante às penalidades previstas no 

item 15 deste Edital. 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”. 

MODOS DE DISPUTA: 

1 MODO DE DISPUTA ABERTO 

I. No modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

a. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários. 

b. Na hipótese de não haver novos lances a fase de lances será encerrada automaticamente. 

c. Encerrada a fase de lances, sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 

consecução do melhor preço disposto. 



 

 

7.11. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados/excluídos pelo pregoeiro. 

7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

7.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação 

expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no (BNC – Bolsa Nacional de 

Compras), (https:// www.bnc.org.br), quando serão divulgadas data e hora para a sua 

reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.17. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, as propostas serão reclassificadas para verificação do 

enquadramento no item 7.22 ou do 7.23, quando não havendo microempresas ou empresa de 

pequeno porte sediadas local ou regionalmente, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

7.18. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.19. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

7.20. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60, da Lei n.º 14.133, de 2021, na seguinte ordem: 

1) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

2) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

https://xxxxxxxxxx/
https://xxxxxxxxxx/


 

 

3) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

4) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

7.22. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

1) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

2) empresas brasileiras; 

3) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

4) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

7.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas. 

7.24. O Mapa de Apuração do Sistema, e/ou Relatório Final de Vencedores, substituirá a proposta 

realinhada, DEVENDO O LICITANTE ENVIAR JUNTO A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

A DECLARAÇÃO CONFORME ANEXO IX. Caso o Anexo IX não seja enviado, a licitante 

vencedora deverá encaminhar proposta realinhada no prazo de 2 (duas) horas, sob pena 

de desclassificação. 

7.24.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.24.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 



 

 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

8.2. A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por provocação de interessado, 

para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, 

conforme disposto no inciso IV do caput deste artigo. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE 

ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões 

de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o 

Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de 

não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 5 (cinco) dias úteis, contados da 

solicitação. 

8.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.5.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir- se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 



 

 

8.5.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 

gerando direito a ressarcimento. 

8.5.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 (CINCO) dias, após o qual poderão ser descartadas 

pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.5.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO.  

9.1. O licitante vencedor deverá estar com os documentos de habilitação previamente 

cadastrados/anexados no sistema, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

9.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

9.3. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 

LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO 

VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, 

ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO que IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO 



 

 

CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS 

INSERIDOS NO (BNC – Bolsa Nacional de Compras), E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

9.3.1. Possuir Cadastro no (BNC – Bolsa Nacional de Compras); 

9.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

9.3.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.3.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

9.3.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.3.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.3.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.3.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.3.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

9.3.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do (BNC – Bolsa Nacional de Compras), em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica. 

9.4.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do (BNC – Bolsa 

Nacional de Compras), para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 

atualizada. 

9.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena 

de inabilitação. 



 

 

9.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital. 

9.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

9.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.9. os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.10. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.10.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.10.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.10.3. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.10.3.1 Documento oficial de identificação que contenha foto do representante do licitante; 

9.10.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.10.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.10.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971; 

9.10.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.10.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 



 

 

9.11. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.11.1. A regularidade fiscal deverá ser verificada pelo Pregoeiro. A regularidade fiscal será 

comprovada pelos seguintes documentos: 

9.11.1.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.11.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.11.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

9.11.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.11.1.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 

junto aos Estado em que o licitante é domiciliado. 

9.11.1.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 

Negativa junto aos Tributos Municipais, da sede da licitante; 

9.12. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.12.1. Certidão de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa 

física, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso 

na própria Certidão. Admite-se a participação de empresas em recuperação judicial, desde 

que amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a 

interessada está apta econômica e financeiramente a participar de processo de licitação 

(Acórdão 1201/2020 – TCU Plenário); 

 

9.13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

9.13.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a 

empresa licitante fornecido satisfatoriamente no mínimo 30% devendo o atestado conter, além 

do Nome do atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer outra forma de que o Pregoeiro de 

Equipe de Apoio possa valer- se para manter contato com a empresa declarante. 

9.13.2. Regularidade com a Vigilância Sanitária da sede da Licitante, Municipal ou Estadual. 

9.14. OUTRAS COMPROVAÇÕES. 



 

 

9.14.1 Declaração de ME/EPP caso a licitante se enquadre nesta condição, podendo ser utilizado 

o modelo constante do Anexo II; 

9.14.2 Declaração de Pleno Atendimento, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo 

III; 

9.14.3 Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo IV; 

9.14.4 Declaração de que o Mapa de Apuração substituirá a proposta realinhada. A falta desta 

declaração não inabilita a licitante. No entanto, caso o Anexo IX não seja enviado, a licitante 

vencedora deverá encaminhar proposta realinhada no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

desclassificação de sua proposta. 

9.14.5. Dados comerciais para elaboração de contrato da vencedora do pregão, podendo 

ser utilizado o modelo constante do Anexo VII; 

9.15. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, esta será convocada para, no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 

ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 

prazo para regularização. 

9.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.21. O Pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear 

eventuais erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes. 



 

 

9.22. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

9.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

9.24.   Caso haja algum documento ausente e que se refira à condição atendida pelo licitante 

quando apresentou sua proposta, e não foi entregue juntamente com os demais comprovantes 

de habilitação ou da proposta por equívoco ou falha, este haverá de ser solicitado e avaliado pelo 

pregoeiro ainda na sessão, obedecendo o prazo disposto no subitem 7.2. (ACÓRDÃO Nº 

1211/2021 – TCU – Plenário).  

9.24.1   O disposto previsto no art. 64, da Lei 14.133/2021 , reproduz a vedação à inclusão de 

novos documentos, porém, deixa salvaguarda a possibilidade de diligência para a 

complementação de informações necessárias à apuração de fatos existentes à época da abertura 

do certame, o que se alinha com a interpretação de que é possível e necessária a requisição de 

documentos para sanear os comprovantes de habilitação ou da proposta, atestando condição 

pré-existente à abertura da sessão pública do certame. (ACÓRDÃO Nº 1211/2021 – TCU – 

Plenário). 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 

(duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

10.1.3. Enviar a proposta final exclusivamente via Sistema do Pregão Eletrônico (BNC – Bolsa 

Nacional de Compras). 

10.2. Os descontos ofertados nos lances verbais deverão ser lineares - relação a proposta 

original - a todos os itens do lote, sendo passível a variável de até 0,5 % (meio por cento) entre 

os valores dos itens para adequação das propostas. 

10.3. No mesmo prazo do item 10.1, o licitante deverá realizar o ajuste da proposta no (BNC – 

Bolsa Nacional de Compras), sob pena de desclassificação. Havendo dúvidas sobre o ajuste as 

licitantes deverão entrar em contato com o suporte da plataforma. 



 

 

10.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

10.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

10.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 

à proposta de outro licitante. 

10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS  

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer 

em campo próprio do sistema. 

11.1.1. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

preclusão desse direito. 

11.1.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias 

úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.2. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 



 

 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no (BNC – Bolsa 

Nacional de Compras), sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação, encerradas as fases de julgamentos e habilitação, e exauridos os 

recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado a autoridade superior para 

adjudicar e homologar o certame. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinara a Ata de Registro de Preços, o Termo de Contrato ou aceitar 

instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 

(CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento. 



 

 

15.2.2. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 

eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira (ICP-Brasil) e ou Assinatura Eletrônica Certificada. 

15.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições do art. 95 da Lei n.º 14.133, de 2021; 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no art, 137, 

nas formas prevista em seu art. 138, tendo os seus efeitos, quando unilateral, estipulados no art. 

139, todos da Lei 14.133, de 2021. 

15.4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

15.4.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas 

no edital e anexos. 

15.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato. 

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 

condições propostas pelo licitante vencedor. 

15.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, 

a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 



 

 

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, 

quando for o caso. 

15.09. A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na 

forma do item 15.10. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas pelo índice do IPCA conforme Termo de Referência, anexo a este Edital. 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Nos termos do art. 117, da Lei n.º 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

17.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

17.4. Da entrega e critério de aceitação do objeto: 

17.4.1. O prazo de entrega dos objetos/itens/produtos objeto do presente será/deverá ser 

efetuado/realizado de acordo com a necessidade da unidade solicitante, com prazo de entrega 

não superior a 10 (dez) dias úteis da necessidade apresentado a ordem de fornecimento pelo 

setor responsável, emitida pelo Gestor do processo. 

17.4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das sanções administrativas prevista neste Termo de Referência. 

17.4.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

18.1. São obrigações da Contratante: 



 

 

18.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

18.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; 

18.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

18.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

18.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

18.1.6. Responder, no prazo de 15 (quinze) dias os pedidos de repactuação de preços e 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro. 

18.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

18.2 São obrigações da contratada: 

18.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

18.2.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 

18.2.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

18.2.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

18.2.1.4. Comunicar, imediatamente após tomarem conhecimento, à Contratante os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

18.2.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações 

assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

18.2.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

19. DO PAGAMENTO  

19.1. O pagamento será realizado no prazo no prazo previsto no termo de referência, através de 

ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 



 

 

19.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

19.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

19.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

19.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

19.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da contratante. 

19.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

19.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

19.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de 

habilitação. 

19.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

19.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

19.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, que será calculada pro rata die sobre INPC. 



 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o 

licitante/adjudicatário que: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.2.1. A sanção prevista no inciso I deste será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do item 20.1, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

20.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame sujeitará a 

contratada, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de 



 

 

atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor, tem como base o valor total da 

solicitação/ordem de fornecimento. 

20.2.3. Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega do objeto será considerado 

inexecução, total quando for a primeira entrega ou parcial a partir da segunda entrega. 

20.2.4. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 

V, VI e VII do item 21.1, será aplicada multa de 10% sobre o valor de referência do item. 

20.2.5. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, 

XI e XII do item 13.1, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência do item. 

20.2.6. Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de cometimento 

das infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 13.1. 

20.2.7. Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na hipótese 

de cometimento das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 13.1. 

20.2.8. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com 

o a Gestora do processo, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com 

as multas previstas. 

20.2.9. Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o limite 

máximo de 30% (trinta por cento). 

20.2.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada judicialmente. 

20.2.11. A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

20.2.12. As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021. 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Qualquer pessoa poderá para impugnar edital de licitação por irregularidade ou para 

solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data de abertura do certame. 

21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada por FORMA ELETRÔNICA no sistema https:// 

www.bnc.org.br ou ainda por intermédio do e-mail, ou protocolo físico.  

21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento vincularão os participantes e a 

administração, e deverá ser divulgada na plataforma (BNC – Bolsa Nacional de Compras) no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

21.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

https://xxxxxxxx/
http://www.bnc.org.br/


 

 

21.6. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no 

caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente. 

21.7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 

de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital). 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Como condição de validade e eficácia, todos os atos devem ser realizados de forma 

eletrônica diretamente no (BNC – Bolsa Nacional de Compras), conforme art. 17, § 4º da Lei 

14.133, de 2021. 

22.3. Todos as comunicações serão formalizadas através do (BNC – Bolsa Nacional de 

Compras). 

22.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

22.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.8. Verificada qualquer irregularidade a Autoridade Superior determinará o retorno dos 

autos para o devido saneamento. 

22.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 



 

 

22.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

22.13. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.13.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

22.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.15. A Autoridade Superior Gestora do processo poderá revogar este Pregão por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 

incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo 

quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os 

princípios da ampla defesa e contraditório. 

22.15.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

22.15.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

22.16. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

22.16.1. Conforme entendimento do Plenário do Tribunal de Contas da União, exarado no 

Acórdão n. 1211/2021-Plenário, não é considerado documento novo, comprobatório de 

condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os 

demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 

solicitado e avaliado pelo Pregoeiro. 

22.17. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: https://www.Frei 

Miguelinho.pe.gov.br, e também poderão retirado na Sala de Licitações da PREFEITURA 

MUNICIPAL FREI MIGUELINHO/PE, nos dias úteis, no horário das 07:00 min às 12:00 min, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados,  Também pode ser solicitado via Protocolo de Pedidos Externos: 

pelo e-mail cplfrei20172020@gmail.com 

   

22.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II - MODELO DECLARAÇÃO MICROEMPRESA; 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO; 

mailto:cplfrei20172020@gmail.com


 

 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, 

DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO V – MINUTA CONTRATUAL; 

ANEXO VI – MINUTA DA ARP; 

ANEXO VII – MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO; 

ANEXO VIII - DADOS COMERCIAIS PARA ELABORAÇÃO DE CONTRATO DA VENCEDORA 

DO PREGÃO. 

ANEXO IX – DECLARAÇÃO. 

 

Frei Miguelinho – PE, 21 de julho de 2026. 

 

 

 

___________________________________________________ 
Márcio Furtunato de Souza 

Pregoeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO LICITATÓRIO 

N° 040/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) 

N° 014/2026 
 

1. OBJETO 
 

O objeto deste Termo de Referência, consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE GENEROS ALIMENTICIOS PERECÍVEIS E NÃO 
PERECÍVEIS, VERDURAS, FRUTAS E TUBÉRCULOS DESTINADOS AOS PROGRAMAS SOCIAIS 
E SERVIÇOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FREI MIGUELINHO – PE, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
2. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS 

 
Conforme planilha abaixo, segue descrição, características, qualificação e informação de volume, 
layouts dos itens personalizados, quantitativos e preços máximos admitidos para orientação da 
formulação das propostas de preços. 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 
MEDIO VALOR TOTAL 

1 

ABACAXI TIPO HAVAÍ - maduros, frutos de tamanho 
médio, no grau máximo de evolução no tamanho, aroma e 
sabor da espécie, uniforme, sem ferimentos ou defeitos. 
pesando exatamente por unidade entre 1 a 1,5kg. de 
acordo com a resolução 12/78 da 2 cnnpa.  

875 Unidades R$ 8,03 R$ 7.026,25 

2 

JERIMUM - madura, tipo moranga, de tamanhos grandes, 
uniformes, sem defeitos, turgescentes, intactas, firmes e 
bem desenvolvidas, livre de terra ou corpos estranhos 
aderentes à superfície externa de acordo 3 com a resolução 
12/78 da cnnpa. 

375 Quilogramas R$ 7,09 R$ 2.658,75 

3 

ACHOCOLATADO EM PÓ 200g - achocolatado em pó, 
solúvel, instantâneo, rico em vitaminas. obtido de matérias 
primas sãs e limpas. pacote de polietileno com peso liquido 
200g.  

90 Pacotes R$ 6,18 R$ 556,20 

4 

ACHOCOLATADO APRESENTAÇÃO: LÍQUIDO, 
achocolatado pronto - bebida láctea uht pronta, sabor 
chocolate, embalagem tetra pak. embalagem com dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, 
número de lote, data de validade, quantidade de produto e 
atender as exigências do ministério da agricultura e do 
regulamento da inspeção industrial e sanitária de produtos 
de origem animal. prazo de validade mínimo de 06 meses 
a contar da data de entrega. embalagem contendo 1l do 
produto. 

570 Litros R$ 5,69 R$ 3.243,30 

5 

AÇÚCAR CRISTAL - açúcar refinado amorfo branco de 
primeira qualidade. obtido de cana de açúcar, com aspecto, 
cor, cheiro próprio, sabor doce, sem fermentação, isento de 
sujidades, parasitas, materiais terrosos e detritos animais 
ou vegetais. embalado em sacos plásticos íntegros 
hermeticamente fechados contendo 1kg cada. a 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, 
número de lote, data de validade, qualidade do produto. o 
produto deverá apresentar validade mínima de 12 meses a 
partir da data da entrega na unidade requisitante. 

1440 Quilogramas R$ 3,99 R$ 5.745,60 



 

 

6 

ADOÇANTE STEVIA 80ml - líquido, embalagem com 
dados de identificação, procedência, informações 
nutricionais, lote, data de fabricação, validade e 
quantidade do produto.  prazo de validade mínimo de 2 
anos a contar da data de entrega. embalagem contendo 
80ml do produto. 

33 Unidades R$ 5,65 R$ 186,45 

7 

ALHO - grande, nacional, boa qualidade, firme, intacto, sem 
lesões de origem física ou mecânica, perfurações, cortes, 
tamanho e coloração uniformes, devendo ser bem 
desenvolvido, isento de sujidades, parasitas e larvas.  

225 Quilogramas R$ 35,00 R$ 7.875,00 

8 

AMIDO DE MILHO 500g - produto amiláceo extraído do 
milho, fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas 
isentas de matérias terrosas e parasitas, não podendo estar 
úmidos, fermentados ou rançosos. sob a forma de pó, 
deverão produzir ligeira crepitação quando comprimido 
entre os dedos. umidade máxima 14%p/p, acidez 
2,5%p/p, mínimo de amido 84%p/p e resíduo mineral fixo 
0,2%p/p. - embalagem com peso líquido de 500g. 
apresentar na embalagem datas de fabricação e validade 
conforme legislação. deverá ser entregue com no mínimo 
de seis meses de validade a partir da data de entrega. 
apresentar na embalagem, rótulo com composição e valor 
nutricional. validade não inferior a 360 dias.  

125 Unidades R$ 4,05 R$ 506,25 

9 

ARROZ PARBOILIZADO - tipo 1, longo, constituídos de 
grãos inteiros, com teor de umidade, isento de sujidades e 
materiais estranhos, embalagem de 1 kg em sacos plásticos 
transparentes e atóxicos, limpos não violados, resistentes 
que garantam a integridade do produto até o momento do 
consumo. a embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação e procedência, informação 
nutricional, número do lote, data de validade, qualidade do 
produto. o produto deve apresentar validade de 06 (seis) 
meses a partir da data de entrega na unidade requisitante.  

3150 Quilogramas R$ 3,71 R$ 11.686,50 

10 

ATUM LATA - ralado em conserva em óleo comestível e 
sal. embalagem com dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, data de validade, 
quantidade de produto e atender as exigências do 
ministério da agricultura e do regulamento da inspeção 
industrial e sanitária de produtos de origem animal. 
Embalagem contendo 170g do produto.  

225 Unidades R$ 9,09 R$ 2.045,25 

11 

AVEIA FLOCOS FINOS especificação: produto 
acondicionado em embalagem resistente isenta de 
sujidades, parasitas, larvas e material estranho com 
identificação na embalagem de ingredientes, lote, valor 
nutricional, data de fabricação e validade. embalagem de 
200g e/ou 500g. validade não inferior a 360 dias. 

125 Unidades R$ 3,50 R$ 437,50 

12 

BANANA PRATA - em pencas, de primeira qualidade, 
tamanho e coloração uniforme, com polpa firme e intacta, 
devendo ser bem desenvolvida, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e transporte, 
acondicionada em pencas integra de acordo com a 
resolução 12/78 da cnnpa. 

875 Quilogramas R$ 6,40 R$ 5.600,00 

13 

BATATA DOCE - branca/roxa, primeira qualidade, 
tamanho grandes ou médios, uniformes, inteiros, sem 
ferimentos ou defeitos, casca lisa e com brilho, sem corpos 
estranhos ou terra aderidos à superfície externa. de acordo 
com a resolução 12/78 da cnnpa. 

690 Quilogramas R$ 4,85 R$ 3.346,50 

14 

BATATA INGLESA - comum especial, avada, tamanho 
grande ou médio, uniforme, inteira, sem ferimentos ou 
defeitos, firmes e com brilho, sem corpos estranhos ou 
terra aderida à superfície externa de acordo com a 
resolução 12/78 da cnnpa.  

2315 Quilogramas R$ 3,62 R$ 8.380,30 

15 
BISCOITO DOCE TIPO MAIZENA 400g –biscoito doce tipo 
maizena, acondicionada em pacotes de polipropileno, 

280 Pacotes R$ 4,84 R$ 1.355,20 



 

 

atóxico, hermeticamente vedados com 400g. a embalagem 
deverá conter externamente os dados de identificação e 
procedência, informação nutricional, número de lote, data 
de validade, quantidade do produto. o produto deve ser 
integro, sem quebrados ou umidade. apresentando 
validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega 
na unidade requisitante.  

16 

BISCOITO DOCE TIPO MARIA - apresentação: redondo, 
sabor: maizena, classificação: doce, características 
adicionais: sem recheio, tipo: maria, aplicação: 
alimentação humana, prazo validade:1 ano. contendo 350g 
do produto. 

350 Pacotes R$ 5,59 R$ 1.956,50 

17 

BISCOITO DOCE TIPO ROSQUINHA 350g - com 
consistência crocante, íntegra, sem quebrados, isento de 
mofo e umidade.  acondicionado em pacotes de 
polipropileno, atóxico, hermeticamente vedado e não 
violado. validade mínima de 06 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. embalagem contendo 
350g do produto.  

350 Pacotes R$ 6,03 R$ 2.110,50 

18 

BISCOITO SALGADO TIPO CREM CRACKER 400G - 
biscoito salgado, tipo cream cracker, acondicionada em 
pacotes de polipropileno, atóxico, hermeticamente 
vedados com 400g. a embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação e procedência, 
informação nutricional, número do lote, data de validade, 
quantidade do produto. o produto deve estar integro, sem 
quebrados ou umidade. apresentando validade mínima de 
06 meses a partir da data de entrega na unidade 
requisitante.  

534 Pacotes R$ 5,29 R$ 2.824,86 

19 

BOLO PRONTO INTEIRO - sabor: variado; tipo: sem 
recheio; prazo validade: 30 dias ingredientes: farinha de 
trigo, fermento químico, açúcar e ovo; características 
adicionais: embalagem individual. 

440 Quilogramas R$ 15,32 R$ 6.740,80 

20 

CAFÉ EM PÓ - TORRADO E MOÍDO DE TORREFAÇÃO 
MEDIA-ESCURO RECENTE. produto seco e sem umidade. 
data de fabricação e validade mínima de 04 meses a contar 
da data de entrega. embalagem contendo 500g. 

650 Pacotes R$ 32,98 R$ 21.437,00 

21 

CANELA EM PÓ - fina, homogênea, obtida da casca de 
espécimes vegetais, com aspecto, cor, sabor e aroma 
próprio, livre de sujidades ou de material estranho a sua 
espécie. validade mínima 06 meses. embalagem contendo 
35g do produto. 

50 Unidades R$ 3,51 R$ 175,50 

22 

CARÁ - de primeira qualidade, sã, com tamanho e 
coloração uniforme, bem desenvolvido, polpa firme e 
intacta, isenta de partes pútridas, germinações e lesões, 
devendo ser graúdos e de colheita recente. 

63 Quilogramas R$ 4,58 R$ 288,54 

23 

CARNE BOVINA MOÍDA DE 1º QUALIDADE com o 
máximo 10% de sebo, congelada e embalada em sacos 
transparente atóxicos. apresentando selo do sif (serviço de 
inspeção federal), lote e validade. resfriada e embalado a 
vácuo. com identificação do produto. marca do fabricante, 
data de fabricação, prazo de validade e peso liquido. 

1000 Quilogramas R$ 24,64 R$ 24.640,00 

24 

CARNE BOVINA IN NATURA TIPO CORTE ACÉM: de 
primeira, congelada, com registro no sif ou sie. aspecto 
próprio, não amolecida e nem pegajosa, cor variando de 
vermelha cereja a vermelho escuro, sem manchas 
esverdeadas, cheiro e sabor próprio, com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas. embalagem própria, integra, 
resistente e atóxica, devendo conter externamente os 
dados de identificação, procedência, lote, data de 
fabricação, validade, tipo de carne e quantidade do 
produto. devendo ser entregue em caminhão refrigerado. 
validade mínima 03 de meses a contar a partir da data de 
entrega. 

1000 Quilogramas R$ 30,10 R$ 30.100,00 



 

 

25 

CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO ALCATRA COM OSSO- 
RESFRIADO e embalado a vácuo. apresentando selo do sif 
(serviço de inspeção federal), lote, marca do fabricante, 
data de fabricação, prazo de validade e peso liquido. 

1150 Quilogramas R$ 31,00 R$ 35.650,00 

26 
CARNE SUÍNA EM NATURA TIPO CORTE: CARRÉ 
(bisteca), apresentação: fatiada, processamento: com osso, 
estado de conservação: congelado (a). 

850 Quilogramas R$ 23,24 R$ 19.754,00 

27 

CEBOLA não brotada, sem danos fisiológicos ou 
mecânicos, tamanho médio, uniforme, sem ferimentos ou 
defeitos, tenra e com brilho, turgescentes, intactas, firmes 
e bem desenvolvidos de acordo com a resolução 12/78 da 
cnnpa. 

2440 Quilogramas R$ 3,00 R$ 7.320,00 

28 

CENOURA sem folhas, primeira, tamanho médio, 
uniforme, sem ferimentos ou defeitos, tenras, sem corpos 
estranhos ou tenros aderida à superfície externa de acordo 
com a resolução 12/78 da cnnpa. 

2315 Quilogramas R$ 4,30 R$ 9.954,50 

29 
CHÁ alimentação tipo: chá de boldo, uso: alimentício, 
apresentação: sachê 10g. 75 Unidades R$ 4,01 R$ 300,75 

30 
CHÁ alimentação tipo: camomila, apresentação: saquinho 
com 10 gramas. 

75 Unidades R$ 4,00 R$ 300,00 

31 
CHÁ alimentação tipo: chá de ervas, uso: alimentício. 
saquinho com 10g. 

75 Unidades R$ 4,03 R$ 302,25 

32 

CARNE BOVINA SALGADA TIPO CHARQUE DIANTEIRA 
– produto preparado com carne bovina de primeira 
qualidade, dessecada, de consistência firme com cor, 
cheiro e sabor próprios, isento de sujidades, parasitas e 
matérias estranhos, transparente atóxicos. embalado a 
vácuo, apresentado selo do sif (serviço de inspeção 
federal), lote e validade. embalada em saco plástico 
fechado, com identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo de validade e peso 
liquido.  

1070 Quilogramas R$ 33,47 R$ 35.812,90 

33 

CHUCHU de primeira, tamanho e colorações uniformes, 
livres de materiais terrosos, sem danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e transporte de acordo com a 
resolução 12/78 da cnnpa. 

1025 Quilogramas R$ 3,66 R$ 3.751,50 

34 

COENTRO de primeira qualidade hortaliça classificada 
como verdura cor verde fresca, aspecto e sabor próprio, 
isenta de sinais de apodrecimento, sujidades e materiais 
terrosos em maços de acordo com a resolução 12/78 da 
cnnpa. 

2240 Unidades R$ 1,60 R$ 3.584,00 

35 
CONDIMENTO IN NATURA espécie: COLORAU, tipo: 
nacional. embalagem contendo 100g do produto. 

750 Unidades R$ 1,50 R$ 1.125,00 

36 
CONDIMENTO IN NATURA tipo: COMINHO, 
apresentação: pó. embalagem contendo 100g do produto. 

750 Unidades R$ 1,99 R$ 1.492,50 

37 

CREME DE LEITE 200g – produto lácteo, cor branca ou 
levemente amarelada, não rançoso, nem ácido, sem 
sabores ou odores estranhos. caixa contendo 200g, data de 
fabricação, validade, procedência e registro. embalado não 
violada, lacrada. 

465 Unidades R$ 2,24 R$ 1.041,60 

38 

DOCE DE GOIABA embalagem de 300g. validade mínima 
de 6 meses. o produto é preparado com frutas sãs, limpas, 
isentas de matéria terroso, de parasitas e detritos. cor, 
sabor e textura própria. embalagem com todas as 
informações necessárias. 

370 Unidades R$ 6,00 R$ 2.220,00 

39 

ERVILHA EM CONSERVA ENLATADA – lata 200g – ervilha 
em conserva, drenada. apresentação, aspecto, cheiro, 
sabor e cor peculiar, isentos de ranço e de outras 
características indesejáveis. 

940 Unidades R$ 3,40 R$ 3.196,00 

40 
EXTRATO DE TOMATE 520G - consistente, cor vermelha, 
cheiro e sabor próprios, preparados com frutos maduros, 
sãos, sem pele e sem sementes. 

1440 Unidades R$ 2,97 R$ 4.276,80 



 

 

41 

FARINHA DE MANDIOCA FINA – fabricada a partir de 
matérias – primas são e limpas. produtos livre de matéria 
terrosa, parasitos, larvas e detritos animais e vegetais. 
pacote de polietileno atóxico e resistente, contendo 1 kg. 

315 Quilogramas R$ 6,48 R$ 2.041,20 

42 

FARINHA DE TRIGO - trigo com fermento – farinha de 
trigo especial, enriquecida com ferro e ácido fólico, obtida 
a partir de grãos desgerminados, sãos e limpos, isento de 
matéria terrosa e em perfeitos estado de conservação. não 
poderá estar unida, fermentada ou rançosa. embalagem 
primária: pacote com peso liquido de 1kg. validade mínima 
de 06 meses. 

138 Quilogramas R$ 5,00 R$ 690,00 

43 

FEIJÃO CARIOCA – tipo 01, novo, de boa qualidade, 
constituídos de grãos inteiros e sãos. embalagem plástica 
de 1kg, livre de parasitas (corunchus), odores estranhos, 
substancias nocivas, pregos, paus, prazo de validade 
mínima de 06 meses a partir da data de entrega. 

1880 Quilogramas R$ 7,08 R$ 13.310,40 

44 

FEIJÃO MACASSA - tipo 01, novo, de primeira qualidade, 
constituídos de grãos inteiros e sãos, sem a presença de 
grãos mofados e/ou carunchados. embalagem plástica 
resistente, transparente. validade mínima de 06 meses a 
partir da data de entrega. 

600 Quilogramas R$ 7,97 R$ 4.782,00 

45 

FEIJÃO PRETO – tipo 01, novo, de boa qualidade, 
constituídos de grãos inteiros e sãos. embalagem plásticas 
de 1kg, livre de parasitas (carunchos), odores estranhos, 
substancias noviças, pregos, paus, prazo de validade 
mínima de 06 meses a partir da data de entrega. 

250 Quilogramas R$ 6,01 R$ 1.502,50 

46 

FERMENTO QUÍMICO EM PÓ 100g - Bom estado de 
conservação, com ausência de qualquer característica que 
não seja inerente ao produto. embalagem íntegra e livre de 
sujidades. prazo de validade de no mínimo 06 meses a 
partir da entrega do produto. 

25 Unidades R$ 2,49 R$ 62,25 

47 

CARNE PROCESSADA VARIEDADE: fiambre, tipo: carne 
bovina, apresentação: enlatado, tipo preparação: pronto 
para consumo, estado de conservação: conserva. 
embalagem contendo 320g do produto. 

250 Quilogramas R$ 8,70 R$ 2.175,00 

48 

 FUBÁ- FLOCOS DE MILHO - tipo flocão, pré-cozido 500g, 
produto obtido pela moagem do grão de milho, 
desgerminado, deverão ser fabricadas a partir de matérias 
primas sãs e limpas, isentas de matérias terrosas e 
parasitas. não poderão estar úmidos ou rançosos. com 
prazo de validade mínimo de 06 meses, a partir da data de 
entrega. 

2730 Pacotes R$ 2,14 R$ 5.842,20 

49 

FRANGO INTEIRO - congelado, inteiro eviscerado, com 
aspectos cor, cheiro e sabor próprios, sem manchas e 
parasitas, acondicionados em sacos plásticos polietileno, 
transparentes atóxicos. embalados a vácuo, com registro 
de inspeção a carne deverá estar à temperatura de -18ºc 
ou inferior e transportada em carro adequado que 
conserve tanto as características do alimento congelado, 
como também a qualidade do mesmo, conforme legislação 
vigente. Validade mínima de 12 meses. embalagem com 
data do produto. não deverá apresentar superfície úmida, 
pegajosa, exsudado liquido, partes flácidas ou consistência 
anormal. só serão aceitos produtos com registro no sif ou 
sie. 

2250 Quilogramas R$ 15,07 R$ 33.907,50 

50 
GOIABA – IN NATURA, livre de sujidades e aspectos que 
apresentem contaminação. odor e textura característicos. 

1050 Quilogramas R$ 5,99 R$ 6.289,50 

51 

IOGURTE NATURAL - leite pasteurizado integral, açúcar, 
fermento lácteo, aroma idêntico ao natural e/ou preparado 
de fruta e corante natural. validade mínima de 30 dias na 
data da entrega, contendo o número do sif ou sisp do 
fabricante. 900ml. 

565 Unidades R$ 13,69 R$ 7.734,85 



 

 

52 

LARANJA PERA - madura, frutos de tamanho médio, no 
grau máximo de evolução no tamanho, aroma e sabor da 
espécie, uniformes, sem ferimentos ou defeitos, firmes e 
com brilho. de acordo com a resolução 12/78 da cnnpa. 

790 Quilogramas R$ 2,35 R$ 1.856,50 

53 

LEITE COCO 200 ml – tradicional, procedente de frutos 
sãos e maduros. deve estar isento de substâncias estranhas 
à sua composição, aspecto característico, cor: branco- 
leitosa, odor: próprio, não rançoso, sabor: próprio, não 
rançoso. a embalagem deverá ser embalagem plástica 
atóxica, resistente e transparente, contendo peso liquido 
de 200ml. 

125 Unidades R$ 3,89 R$ 486,25 

54 

LEITE CONDENSADO - embalagem tetra park, produzido 
com leite integral, açúcar e lactose, deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número do lote, data de 
validade, quantidade de produto e atender as 
especificações técnicas da anvisa e inmetro. prazo de 
validade 6 meses. 

135 Unidades R$ 6,00 R$ 810,00 

55 

LEITE EM PÓ - origem: obtido por desidratação do leite de 
vaca integral e apto para alimentação humana, mediante 
processos tecnológicos adequados. com prazo de validade 
mínimo de 06 meses, a partir da data de entrega. não deve 
apresentar umidade, livre de materiais estranhos, 
embalagem de 200g lacrada, contendo todas as 
informações necessárias e registro. 

1200 Unidades R$ 6,83 R$ 8.196,00 

56 

MAÇÃ VERMELHA, nacional - frutos de tamanho médio, no 
grau máximo de evolução no tamanho, aroma e sabor da 
espécie, sem ferimentos, firmes, tenras e com brilho, de 
acordo com a resolução 12/78 da cnnpa. 

750 Unidades R$ 2,11 R$ 1.582,50 

57 

MACARRÃO FINO 500g -0 macarrão tipo espaguete fino, 
vitaminado, cor amarela, embalagem de 500g, em sacos 
plásticos transparentes atóxicos, limpos, não violados, 
resistentes que garantam a integridade do produto até o 
momento do consumo. a embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação e procedência, 
informação nutricional, número do lote, data de validade, 
quantidade do produto. o produto deverá apresentar 
validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega 
na unidade requisitante. embalagem contendo 500g do 
produto. 

3350 Pacotes R$ 4,00 R$ 13.400,00 

58 

MACARRÃO TIPO PARAFUSO, vitaminado, cor amarela, 
inteiro, isento de sujidades e parasitas. embalagem de saco 
plástico transparente, atóxico, limpo, não violado e 
resistente. validade mínima de 06 meses. 

500 Pacotes R$ 3,47 R$ 1.735,00 

59 

MACAXEIRA REGIONAL - especificação: apresentando 
grau de maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, otransporte e a conservação em condições 
adequadas para o consumo. com ausência de sujidades, 
parasitos e larvas, de acordo com a resolução 12/78 da 
cnnpa. 

690 Quilogramas R$ 5,00 R$ 3.450,00 

60 

MAIONESE - molho à base de óleo e ovo, cremosa, 
embalagem intacta contendo os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, lote, data de 
fabricação, órgãos de fiscalização, validade e quantidade 
do produto. 

500 Unidades R$ 3,02 R$ 1.510,00 

61 

MAMÃO TIPO HAVAI - 90% de maturação, frutos de 
tamanho médio, com aproximadamente 400g, no grau 
máximo de evolução no tamanho, aroma e sabor da 
espécie, sem ferimentos ou defeitos, firmes e com brilho 
livre de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a 
resolução 12/78 da cnnpa. 

250 Unidades R$ 7,06 R$ 1.765,00 



 

 

62 

MARACUJÁ DE PRIMEIRA, tamanho e colorações 
uniformes, devendo ser bem desenvolvido e madura, com 
polpas intactas e firmes, livres de resíduo de fertilizantes, 
sujidades, parasitas e larvas, sem danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e transporte. de acordo com a 
resolução 12/78 da cnnpa. 

1050 Quilogramas R$ 9,58 R$ 10.059,00 

63 

MARGARINA COM SAL – 500g – margarina produzida 
exclusivamente de gordura vegetal, com adição de sal, em 
potes de polipropileno com lacre de papel aluminizado 
entre a tampa e o pote, resistentes, que garantam a 
integridade do produto até o momento do consumo 
contento peso liquido 500g. a embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação e procedência, 
informação nutricional, número do registro. o produto 
deverá apresentar validade mínima de 06 meses (seis) 
meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. 

375 Unidades R$ 6,05 R$ 2.268,75 

64 
MAXIXE – VERDE, novo, sem amargar, de primeira, 
apresentando grau de maturação adequado para o 
consumo. 

315 Quilogramas R$ 4,84 R$ 1.524,60 

65 

MELANCIA - redonda, graúda, de primeira, livre de 
sujidades, parasitas e larvas, tamanho e coloração 
uniformes, devendo ser bem desenvolvida e madura, polpa 
firme e intacta. de acordo com é com a resolução 12/78 da 
cnnpa. 

815 Unidades R$ 18,01 R$ 14.678,15 

66 

MILHO DE MUNGUNZÁ - grãos de milho amarelo. 
ausência de umidade, fermentação, ranço, carunchos, 
sujidades, parasitas e larvas. embalagem plástica 
transparente e atóxica, limpa, não violada e resistente. 
validade mínima de 06 meses. 

125 Pacotes R$ 3,30 R$ 412,50 

67 

MILHO DE PIPOCA - grãos de milho amarelo. ausência de 
umidade, fermentação, ranço, carunchos, sujidades, 
parasitas e larvas. embalagem plástica transparente e 
atóxica, limpa, não violada e resistente. validade mínima de 
06 meses. embalagem contendo 500g do produto. 

125 Pacotes R$ 4,72 R$ 590,00 

68 

MILHO VERDE EM CONSERVA ENLATADA – lata 200g 
milho verde em conserva, drenada. apresentação aspecto, 
cheiro, sabor e cor peculiar, isentos de ranços e de outras 
características indesejáveis. 

938 Unidades R$ 3,78 R$ 3.545,64 

69 
OLÉO DE SOJA - embalagem plástica contento 900ml de 
óleo. data de validade: no mínimo 12 meses após entrega, 
embalagem contendo todas as informações glúten. 

600 Unidades R$ 8,40 R$ 5.040,00 

70 

OVO DE GALINHA MÉDIO CASCA BRANCA de primeira 
qualidade, isento de sujidades. fungos e substancias 
tóxicas. acondicionados em embalagem apropriadas. 
bandeja com 30(trinta) unidades. 

475 Bandeja R$ 18,99 R$ 9.020,25 

71 

PÃO TIPO FORMA, fatiado, pesando em média 25g a fatia, 
com suas propriedades organolépticas características do 
produto. embalagem transparente, atóxica com 
identificação do produto em rótulo. com data de fabricação 
e validade mínima de uma semana a contar da data da 
entrega. 

500 Pacotes R$ 6,36 R$ 3.180,00 

72 

PÃO TIPO BISNAGUINHA TRADICIONAL, com suas 
propriedades organolépticas características do produto. 
embalagem transparente, atóxica com identificação do 
produto em rótulo. com data de fabricação e validade. 

500 Pacotes R$ 10,14 R$ 5.070,00 

73 

PÃO PARA CACHORRO QUENTE - claro, macio e novo. o 
pão deve ser fabricado com matérias primas de primeira 
qualidade, isento de matéria terrosa, parasitos e em 
perfeito estado de conservação. será rejeitado o pão 
queimado ou mal cosido. peso 50g, validade de 24h após a 
entrega. 

1875 Unidades R$ 1,02 R$ 1.912,50 



 

 

74 

 PIMENTÃO VERDE de primeira, tamanho e coloração 
uniformes, sem lesões de origem física ou mecânica, 
perfurações e cortes. de acordo com a resolução 12/78 da 
cnnpa 

537 Quilogramas R$ 4,23 R$ 2.271,51 

75 

PRESUNTO FATIADO - de 1ª qualidade, a embalagem 
original deve ser a vácuo em saco plástico transparente e 
atóxico, limpo, não violado, resistente, que garanta a 
integridade do produto até o momento do consumo. a 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, 
número de lote, quantidade do produto, número do 
registro no ministério da agricultura/sif/dipoa e carimbo 
de inspeção do sif. o produto deverá apresentar validade 
mínima de 30 (trinta) dias a partir da data de entrega na 
unidade requisitante e também estar reservado em 
temperatura de refrigeração, a 4ºc. 

250 Quilogramas R$ 24,96 R$ 6.240,00 

76 

PROTEÍNA TEXTURIZADA SOJA - deverá ser 
acondicionada em embalagem íntegra, atóxica, resistente, 
devidamente selada, contendo identificação do produto, 
marca do fabricante, lote, data de fabricação e prazo de 
validade. 

500 Pacotes R$ 8,00 R$ 4.000,00 

77 

QUEIJO TIPO COALHO - de 1º qualidade, características 
adicionais, consistência firme, embalado a vácuo/saco 
plástico atóxico. apresentando selo do sif (serviço de 
inspeção federal), lote e validade. embalado em saco 
atóxico, com identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação, prazo de validade e peso liquido. 

190 Quilogramas R$ 25,00 R$ 4.750,00 

78 

 QUEIJO TIPO MUÇARELA FATIADO, características 
adicionais de primeira qualidade, consistência firme, 
embalado a vácuo/saco plástico atóxico. apresentando 
selo do sif (serviço de inspeção federal), lote e validade. 
embalado em saco atóxico, com identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade 
e peso liquido. 

250 Quilogramas R$ 29,40 R$ 7.350,00 

79 

QUEIJO RALADO - de 1ª qualidade - embalagem com 50 g, 
embalagem original deve ser em saco plástico 
transparente e atóxico, limpo, não violado, resistente, que 
garanta a integridade do produto até o momento do 
consumo, acondicionado em caixas lacradas. a embalagem 
deverá conter externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, número de lote, 
quantidade do produto, número do registro no ministério 
da agricultura/si f/di poa e carimbo de inspeção do sif. o 
produto deverá apresentar validade mínima de 30 (trinta) 
dias a partir da data de entrega na unidade requisitante. 

90 Unidades R$ 4,46 R$ 401,40 

80 

QUIABO - liso, de boa qualidade, tamanho e coloração 
uniforme, sem danos físicos ou mecânico oriundo do 
transporte (rachaduras e cortes) de acordo com a 
resolução 12/78 da cnnpa. 

315 Quilogramas R$ 5,03 R$ 1.584,45 

81 

REFRIGERANTE DE GUARANÁ - 2l composto de extrato 
de guaraná, acondicionado em garrafas pet com tampa de 
rosca, embalagem plástica com dados de identificação, 
marca do fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade. 

375 Litros R$ 8,63 R$ 3.236,25 

82 

REFRIGERANTE TIPO COCA-COLA - envasado em 
garrafas pet reciclável de 2 litros, tampa de rosca, 
embalagem plástica com dados de identificação, marca do 
fabricante, data de fabricação e prazo de validade. 

375 Litros R$ 11,87 R$ 4.451,25 

83 

REQUEIJÃO CREMOSO de 1ª qualidade - embalagem com 
250 g, alimento refrigerado. embalagem padronizada em 
conformidade com as exigências contidas na rdc 259 de 
2002, da anvisa. 

150 Unidades R$ 9,85 R$ 1.477,50 

84 
SAL - refinado, iodado, 1º qualidade, não deve apresentar 
sujidades, misturas inadequadas ao produto. embalagem: 

240 Quilogramas R$ 1,00 R$ 240,00 



 

 

deve estar intacto, acondicionado em pacotes de 1kg. prazo 
de validade mínimo 12 meses a contar a partir da data de 
entrega. 

85 

SALSICHA - odor, sabor e cor característica, textura firme, 
acondicionado em embalagem íntegra, adequada e 
resistente, com a rotulagem contendo procedência, peso, 
tipo, data de fabricação, validade e registro de inspeção 
animal. salsicha de carne bovina, com condimentos 
triturados, misturados e cozidos, de boa qualidade, isenta 
de sujidades, parasitas e larvas, acondicionada em 
embalagem a vácua mantida sob refrigeração. devendo ser 
entregue em caminhão refrigerado. 

315 Quilogramas R$ 17,01 R$ 5.358,15 

86 

SARDINHA EM CONSERVA - 125g ao próprio suco, com 
óleo comestível, preparada com pescado fresco, limpo, 
eviscerado e cozido. embalagem de lata com puxador 
prático e revestimento interno apropriado. lata isenta de 
ferrugem, amasso ou estufamento. embalagem com 
procedência, peso, lote, data de fabricação, validade e 
registro de inspeção sie ou sif. validade mínima de 12 
meses a partir da data de entrega. 

2800 Unidades R$ 6,01 R$ 16.828,00 

87 

SUCO - apresentação: caixa tetrapack, sabor: caju, tipo: 
concentrado, características adicionais: água, açúcar, 
acidulante ácido cítrico e antioxidantes. embalagem 
contendo 1l. 

475 Litros R$ 6,05 R$ 2.873,75 

88 

TEMPERO - tipo: mistura preparada para embutidos 
cárneos. apresentação: pó. aplicação: uso culinário. sabor: 
especiarias e aromas naturais. embalagem contendo 60g 
do produto.  

475 Pacotes R$ 4,81 R$ 2.284,75 

89 

TOMATE TIPO MAÇÃ, tamanho, médio, segunda, com 
aproximadamente 80% de maturação, sem ferimentos ou 
defeitos, tenros, sem manchas, com coloração uniforme e 
brilho de acordo com a resolução 12/78 da cnnpa. 

2440 Quilogramas R$ 4,50 R$ 10.980,00 

90 

VINAGRE 500ml - fermentado acético de álcool e água. 
acidez volátil de 4,0%. embalagem de plástico atóxica, bem 
vedada, contendo todas as informações necessárias, 
procedência, data de fabricação e validade mínima de 12 
meses a contar a partir da data de entrega. 

465 Unidades R$ 2,00 R$ 930,00 

91 

XERÉM, de milho 500g - milho seco processado em grãos 
crus em pedaços pequenos, de matéria prima sã e limpa, 
tipo xerém de milho, higienizado, não pode estar ardido, 
mofado, carunchado ou germinado. com aspecto, cor, 
cheiro e sabor próprios, livre de fertilizantes, sujidades, 
parasitos, larvas e detritos animais ou vegetais, 
acondicionado em saco plástico resistente com todas as 
informações necessárias, procedência, data de fabricação e 
validade mínima de 06 meses. fardo com 24 unidades 
contendo 500g cada. 

144 Pacotes R$ 2,82 R$ 406,08 

 

 Valor estimado total admitido da contratação é de R$ 527.097,68 (quinhentos e vinte e 
sete mil, noventa e sete reais e sessenta e oito centavos). 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
 
3.1. A presente contratação fundamenta-se na necessidade de assegurar a segurança alimentar 
e nutricional das famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social e risco pessoal 
atendido pelos programas sociais e serviço: Secretaria Municipal de Assistência Social, Cesta 
Básica, Cozinha Comunitária, CADÚNICO (Cadastro Único), PCF (Programa Criança Feliz), SCFV 
(Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos), PAEFI (Proteção e Atenção Especializado 
a Famílias e Indivíduos) CREAS – Centro de Referência Especializado da Assistência Social, PAIF 
(Proteção e Atenção Integral a Família) CRAS – Centro de Referência Especializado da 
Assistência Social. 



 

 

3.2. O problema a ser resolvido consiste em garantir o suprimento contínuo e regular de gêneros 
alimentícios para a manutenção das atividades socioassistenciais. A interrupção ou ausência 
desses insumos comprometeria diretamente a execução de programas fundamentais. 

3.3. Considerando que a alimentação é um direito social básico, a aquisição de itens que 
abrangem desde proteínas e produtos hortifrutigranjeiros até itens de mercearia básica é 
essencial para que o Município de Frei Miguelinho cumpra seu dever constitucional de 
assistência social, promovendo a dignidade da pessoa humana e o suporte às famílias 
cadastradas nos programas governamentais. 
 

3.4. A escolha pela contratação externa justifica-se pela inexistência de estoque próprio 
suficiente e pela necessidade de produtos frescos e com prazos de validade adequados, o que 
demanda um fluxo de fornecimento parcelado conforme o cronograma de atividades da 
Secretaria. 
 

4. EXECUÇÃO DO OBJETO (FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA) 

 

4.1. Os bens objeto desta contratação têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 
de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

4.2. O objeto da contratação consiste na aquisição de gêneros alimentícios para a Secretaria de 
Assistência Social, sendo imprescindível que esses produtos estejam em conformidade com os 
padrões de qualidade e especificações técnicas definidos nas normativas pertinentes e 
referências de mercado. 

4.3. Os requisitos da contratação foram definidos para garantir a qualidade nutricional, a 
segurança alimentar e a eficiência na entrega dos itens. Os principais requisitos são: 
 
a) Todos os produtos devem observar rigorosamente as normas da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA) e do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA); 
b) Os itens devem corresponder exatamente às descrições contidas no Termo de Referência, com 
atenção especial aos pesos, unidades de medida (ex: pacotes, quilogramas, unidades) e 
composições;  
c) Os alimentos devem ser de primeira qualidade, isentos de sujidades, parasitas, larvas ou 
substâncias estranhas, apresentando cor, odor e sabor característicos;  
d) A entrega ocorrerá de forma fracionada, mediante solicitação prévia da Secretaria Municipal 
de Assistência Social, de acordo com a necessidade dos programas sociais; 
e) O licitante deverá apresentar a Regularidade com a Vigilância Sanitária da sede da Licitante, 
Municipal ou Estadual 
 
4.4. A entrega dos itens deverá ser efetuada rigorosamente nos seguintes prazos, contados a 
partir do recebimento da Ordem de Fornecimento: 
 
• Gêneros Não Perecíveis: Até 10 (dez) dias úteis. Este prazo visa permitir que o fornecedor 
organizasse a logística de distribuição para itens de estocagem (mercearia básica, latarias, 
pacotes, etc.). 
 • Gêneros Perecíveis: Devido à natureza dos produtos e à necessidade de frescor para consumo 
imediato, os itens como carnes, frutas, legumes e verduras deverão ser entregues em prazo 
reduzido, em, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação de fornecimento. 
 
4.5. As entregas deverão ser centralizadas na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, 



 

 

localizada na Avenida Presidente Kennedy, Centro, Frei Miguelinho em dias úteis, das 08h00 às 
13h00. 
 
4.6. O fornecedor deve garantir a qualidade e o perfeito funcionamento dos bens, bem como o 
cumprimento dos prazos de entrega. A contratante deve efetuar os pagamentos conforme as 
condições estipuladas em contrato. 
 
4.7. O contrato estabelecerá as hipóteses de sanções e rescisão contratual em casos de 
descumprimento das obrigações pelas partes, bem como os procedimentos e penalidades 
aplicáveis em tais situações, garantindo a conformidade com a legislação vigente e a proteção 
dos interesses da Administração Pública. 

 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
 

Fiscalização 

 

Neste ato será designado como Fiscal de contratos a Sr.ª Debora Oliveira de Moura (Assessora 
Administrativa, nomeado pela portaria nº 248/2026). 
 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/21, art. 117, caput).  
 

Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração; 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificação para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 



 

 

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

 

Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário; 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

 

Gestor do Contrato 

 

Neste ato será designado como Gestor do contrato o Sr. Romulo Martins de Farias (Diretor do 

Departamento de Gestão de Contratos, nomeado pela partaria 100/2026) . 

 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração; 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  



 

 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

Recebimento 

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade e data de validades dos produtos tendo invista que os 

mesmos deverão ter no mínimo 6 (seis) meses de validade a contar da data de entrega no órgão 

solicitante do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/21, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de trinta 

dias úteis (prazo legal para compras que envolvam recursos federais) para fins de liquidação, na 

forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/21. 



 

 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

• o prazo de validade; 

• a data da emissão;  

• os dados do contrato e do órgão contratante;  

• o período respectivo de execução do contrato;  

• o valor a pagar; e  

• eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

 

Prazo de pagamento 

 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a contar da apresentação da nota fiscal, 

após atesto de entrega do objeto, conforme a seguir:  

I. Encaminhar via internet, ou protocolar no departamento competente, as notas fiscais, 

acompanhadas das devidas certidões de regularidade fiscal;  

II. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra 

circunstância que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento fluirá a partir da 

respectiva regularização;  



 

 

III. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, ou em documento a parte, o número 

e nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser efetuado o pagamento, via 

ordem bancária;  

IV. Poderá ocorrer retenções obrigatórias de ISS, INSS e/ou IR, conforme o caso, de acordo 

com a legislação vigente. Os tributos relativos ao faturamento serão descontados da 

CONTRATADA no momento da liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder 

público competente;  

V. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, emitida exclusivamente para 

crédito direto em conta corrente informada pela CONTRATADA e previamente 

cadastrada ou mediante boleto de cobrança bancária. Caso a CONTRATADA opte por 

depósito em conta corrente mantida em instituição bancária diferente da detentora da 

conta do Município de Frei Miguelinho/PE, esse banco descontará do valor pago, como 

receita sua, a importância a título de tarifa de transferência de fundos (DOC ou TED, 

conforme o caso), de acordo com o contrato firmado entre aquela instituição bancária e 

o Município de Frei Miguelinho/PE;  

VI. Qualquer atraso na apresentação da nota fiscal/fatura, ou dos documentos exigidos 

como condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação 

automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE.  

 

 Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva 

da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pelo órgão 

contratante será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

  

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos Moratórios. 

I = Índice de atualização financeira (Variação do IPCA do mês inerente ao atraso da fatura/30). 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

 

O preço estabelecido no caput dessa cláusula não será reajustado, exceto mediante a 

superveniência de fato imprevisível que altere fundamentalmente o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato, nos termos da lei, mediante provocação do Contratado. 

 

As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas pelo índice do IPCA. 

 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 



 

 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de PREGÃO, sob 

a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 

Forma de fornecimento 

O fornecimento do objeto será de acordo com a necessidade da secretaria demandante 

através de ordem de fornecimento emitida pelo departamento de compras. 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

 Documento oficial de identificação que contenha foto do representante do licitante; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971; 

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTAS 

A regularidade fiscal deverá ser verificada pelo Pregoeiro. A regularidade fiscal será 

comprovada pelos seguintes documentos: 

CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 



 

 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto 

aos Estado em que o licitante é domiciliado. 

Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 

aos Tributos Municipais, da sede da licitante; 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

Certidão de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa 

física, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso 

na própria Certidão. Admite-se a participação de empresas em recuperação judicial, desde 

que amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a 

interessada está apta econômica e financeiramente a participar de processo de licitação 

(Acórdão 1201/2020 – TCU Plenário); 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a 
empresa licitante fornecido satisfatoriamente no mínimo 30% devendo o atestado conter, além 
do Nome do atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer outra forma de que o Pregoeiro de 
Equipe de Apoio possa valer- se para manter contato com a empresa declarante. 

Regularidade com a Vigilância Sanitária da sede da Licitante, Municipal ou Estadual. 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

O custo estimado total admitido da contratação é de R$ 527.097,68 (quinhentos e vinte e sete 
mil, noventa e sete reais e sessenta e oito centavos), conforme custos unitários apostos no 
quadro de prévias anexos ao processo licitatório. 
Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 
25 do Decreto nº 11.462/2023): 

I. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 



 

 

da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

II. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

III. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
IPCA previsto para a contratação; ou 

IV. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
A aplicação das sanções abaixo previstas será realizada em conformidade com a Lei nº 

14.133/2021. 

§ 1º A CONTRATADA será responsabilizada pelas seguintes infrações: 

I - Dar causa à inexecução parcial do Contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do Contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o Processo; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante o 

Processo ou a execução do Contrato; 

IX - Fraudar o processo ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo de licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

§ 2° As sanções que poderão ser aplicadas respeitam o disposto no artigo 156 da Lei nº 

14.133/2021, sendo elas: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 



 

 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 3º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

§ 4° A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

no inciso I do § 1°, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 5° A sanção de multa (5% do valor do contrato) será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no § 1°. 

§ 6° A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do § 1°, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

§7° A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do § 1°, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido item 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no §6°, e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§8° A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise 

jurídica e será de competência exclusiva de secretário municipal. 

§9° As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa. 

§10° Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será cobrada judicialmente. 

§11° A aplicação das sanções previstas no §2° não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

§12° Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado pelo prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da sua intimação. 



 

 

§13° A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser 

conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

I - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

II - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

III - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, 

e será: interrompida pela instauração do processo de responsabilização; suspensa pela 

celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; suspensa 

por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

§14° Os atos aqui previstos como infrações administrativas ou em lei de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e a autoridade competente. 

§15° A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração. A pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

§16° O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará o contratado a multa de mora 
diária de 0,5% do valor global do contrato. 

I - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções 
anteriormente previstas. 

§17° É admitida a reabilitação do contratado perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - Pagamento da multa; 

III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 

IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 



 

 

V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 

§18° A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII § 1° exigirá, como condição de 
reabilitação do contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 
responsável. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos previstos 

nas seguintes dotações orçamentárias:  

 

Unidade gestora: 5 - Fundo Municipal de Assistência Social de Frei Miguelinho 
Órgão orçamentário: 15000 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE FREI 
MIGUELINHO 
Unidade orçamentária: 15001 - Secretaria Municipal de Assistência Social  
Função: 8 - Assistência Social 
Subfunção: 122 - Administração Geral  
Programa: 801 - GESTÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
Ação: 2.51 - Gestão Administrativa da Secretaria Municipal de Assistência Social  
Despesa 473 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 101 - MSC - 1.501.0000 Recursos Próprios - 1.501.0000 
Despesa 478 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de recurso: 101 - MSC - 1.501.0000 Recursos Próprios - 1.501.0000  
 
Subfunção: 306 - Alimentação e Nutrição 
Programa: 8124 - GESTÃO ALIMENTAR DA COZINHA COMUNITÁRIA 
Ação: 2.88 - MANUTENÇÃO DA REDE DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL DAS 
COZINHAS COMUNITÁRIAS 
Despesa 1167 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 101 - MSC - 1.501.0000 Recursos Próprios - 1.501.0000 
Despesa 1168 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 150 - MSC - 1.661.0000 Transferências dos Fundos Estaduais de Assistência 
Social – FE 
Despesa 1174 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de recurso: 50 - MSC - 1.661.0000 Transferências dos Fundos Estaduais de Assistência 

Social – FE. 

 
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

 
Frei Miguelinho/PE, 06 de julho de 2026. 

 

 

__________________________________ 

Cibele de Assunção Silva de França 

Secretária Interina de Assistência Social 

 do Município de Frei Miguelinho – PE 

 



 

 

 

ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

PROCESSO LICITATÓRIO 

N° 040/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) 

N° 014/2026 

 

 

 

 

 

 

A licitante _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________________, 

DECLARA sob as penas da lei, por intermédio de seu representante legal, que não há nenhum 

dos impedimentos previstos nos incisos do §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, e que 

a licitante se enquadra na condição de ______________. 

 

____________________________, ___ de ________________de 2026. 

(local e data) 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 

PROCESSO LICITATÓRIO 

N° 040/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) 

N° 014/2026 

 

 

 

 

 

A licitante _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________________, 

DECLARA sob as penas da lei, que atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos 

para participar do Pregão Presencial em epígrafe. 

 

A licitante _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________________, 

DECLARA ainda sob as penas da lei, que o e-mail que será utilizado para receber notificações e 

informações será: ____________________. 

 

 

____________________________, ___ de ________________de 2026. 

(local e data) 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

PROCESSO LICITATÓRIO 
N° 040/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) 
N° 014/2026 

 

 

 

 

 

___________________________________________________, inscrito no CNPJ nº ____________________________, por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ____________________________________, portador da 

Cédula de Identidade nº ______________________, e do CPF nº __________________________________, 

DECLARA sob as penas da lei em cumprimento a disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da 

Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

___________________________, ___ de ________________de 2026. 

(local e data) 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 

 

 

 

 
 
 
 
 



 

 

 
ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO N° XXX/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO 

N° 040/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) 

N° 014/2026 

 

Minuta de Contrato para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE GENEROS 
ALIMENTICIOS PERECÍVEIS E NÃO 
PERECÍVEIS, VERDURAS, FRUTAS E 
TUBÉRCULOS DESTINADOS AOS 
PROGRAMAS SOCIAIS E SERVIÇOS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FREI MIGUELINHO – PE que entre si celebram 
a SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE FREI MIGUELINHO/PE e a 
Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE FREI/PE, Pessoa 
jurídica de direito Público, inscrita no CNPJ sob o nº XX.XXX.XXX/0001-XX, com sede Avenida 
Presidente Kennedy, Centro, Frei Miguelinho, Estado de Pernambuco, neste ato representada 
pela Secretária de Assistência Social a Sr.ª xxx, brasileira, inscrito no CPF nº; residente e 
domiciliado no e de outro lado como CONTRATADA, doravante denominada CONTRATANTE, 
e como CONTRATADA: 

DADOS DA CONTRATADA  

RAZÃO SOCIAL: xxxxx 

INSCRIÇÃO NO CNPJ: xxxx 

ENDEREÇO COMPLETO: xxxxx 

e-mail:  xxxxx 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

NOME COMPLETO: xxxxxx 

CARGO QUE OCUPA: xxxxxx  

RG Nº: xxxxxxxxxxxxx   CPF Nº: xxxx 

FONE: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

Os CONTRATANTES, nos termos do Processo nº XXX/2026 e em observância às disposições da 
Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e da Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente Termo de Contrato, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

Constitui o objeto deste instrumento a aquisição de REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL 

mailto:thomazmoura@outlook.com.br


 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE GENEROS 
ALIMENTICIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS, VERDURAS, FRUTAS E TUBÉRCULOS 
DESTINADOS AOS PROGRAMAS SOCIAIS E SERVIÇOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI MIGUELINHO – PE conforme 
abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UND MARCA QNT 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

       

       

Total  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS 

As despesas decorrentes desta contratação correrão a expensas de recursos oriundos da/de 
receita própria, saldo suficiente ou percentual autorizado que possibilite a suplementação do 
objeto deste instrumento, através da seguinte Dotação Orçamentária: 
 

Unidade gestora: 5 - Fundo Municipal de Assistência Social de Frei Miguelinho 
Órgão orçamentário: 15000 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE FREI 
MIGUELINHO 
Unidade orçamentária: 15001 - Secretaria Municipal de Assistência Social  
Função: 8 - Assistência Social 
Subfunção: 122 - Administração Geral  
Programa: 801 - GESTÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
Ação: 2.51 - Gestão Administrativa da Secretaria Municipal de Assistência Social  
Despesa 473 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 101 - MSC - 1.501.0000 Recursos Próprios - 1.501.0000 
Despesa 478 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de recurso: 101 - MSC - 1.501.0000 Recursos Próprios - 1.501.0000  
 
Subfunção: 306 - Alimentação e Nutrição 
Programa: 8124 - GESTÃO ALIMENTAR DA COZINHA COMUNITÁRIA 
Ação: 2.88 - MANUTENÇÃO DA REDE DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL DAS 
COZINHAS COMUNITÁRIAS 
Despesa 1167 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 101 - MSC - 1.501.0000 Recursos Próprios - 1.501.0000 
Despesa 1168 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 150 - MSC - 1.661.0000 Transferências dos Fundos Estaduais de Assistência 
Social – FE 
Despesa 1174 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de recurso: 50 - MSC - 1.661.0000 Transferências dos Fundos Estaduais de Assistência 

Social – FE 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 

Pelo fornecimento dos itens/materiais, objeto deste contrato a CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA os valores descritos na planilha inserida na cláusula primeira deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro – Fica expressamente estabelecido que no valor/preço deste contrato 



 

 

estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, entrega e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da/desta contratação. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas 
neste Contrato, os acréscimos ou supressões, nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133 e 
suas eventuais alterações posteriores, sempre precedido da indispensável justificativa técnica. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 

 

Este contrato terá vigência até 12 meses, com início a partir da data de sua assinatura pelas 
partes interessadas. 

Parágrafo Primeiro – O fornecimento/entrega dos objetos/itens/produtos objeto do presente 
será/deverá ser efetuado/realizado de acordo com a necessidade da unidade solicitante, com A 
entrega dos itens deverá ser efetuada rigorosamente nos seguintes prazos, contados a partir do 
recebimento da Ordem de Fornecimento: 
 
• Gêneros Não Perecíveis: Até 10 (dez) dias úteis. Este prazo visa permitir que o fornecedor 
organizasse a logística de distribuição para itens de estocagem (mercearia básica, latarias, 
pacotes, etc.). 
 
 • Gêneros Perecíveis: Devido à natureza dos produtos e à necessidade de frescor para consumo 
imediato, os itens como carnes, frutas, legumes e verduras deverão ser entregues em prazo 
reduzido, em, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação de fornecimento. 
 
• As entregas deverão ser centralizadas na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
localizada na Avenida Presidente Kennedy, Centro, Frei Miguelinho em dias úteis, das 08h00 às 
13h00 
 

Parágrafo Segundo – A entrega será por conta a empresa contratada. 

Parágrafo Terceiro – Não serão considerados como inadimplemento contratual os atrasos 
provocados por motivos de força maior e caso fortuito, devidamente comprovados, desde que 
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o evento e aceitos pelo CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto – O(s) produto(s) será(ão) recebidos: 

a) Provisoriamente, (por 03 (três) dias) a partir da entrega para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Edital, Termo de Referência, deste 
Instrumento e da Proposta da Contratada;  

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 
Edital, Termo de Referência, deste Instrumento e da Proposta da Contratada, bem como sua 
consequente aceitação, que se darão em até 06 (seis) dias contados a partir do dia subsequente 
ao último dia de prazo do recebimento provisório. 

Parágrafo Quinto – Na hipótese de a verificação a que se refere à alínea “b”, do parágrafo 
anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 



 

 

 

O valor total do/deste contrato é/será de R$ ___________ (_____________________). 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO E SUSTAÇÃO 

Os pagamentos serão efetuados/realizados através/mediante depósito/crédito bancário em/na 

______________, de titularidade da CONTRATADA, obedecendo-se as seguintes condições: 

a) Os pagamentos serão efetuados/realizados em até 30 (trinta) dias úteis, contados após o 
devido ateste pelo setor competente da Contratante nas respectivas notas fiscais/faturas dos 
produtos efetivamente entregues, tudo em conformidade com os procedimentos normais de 
pagamento da Administração 

b) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, 
e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação válida. 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA deverá apresentar ao setor competente do 
CONTRATANTE, por ocasião dos pagamentos, os seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de débitos com a União (conjunta), Estado e Munícipio; 

b) Certidão negativa de débitos Trabalhistas 

d) Certidão/Certificado de regularidade de situação com o FGTS. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a 
qualquer título, lhe forem devidas pela CONTRATADA. 

Parágrafo Terceiro – Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos 
seguintes casos: 

a) Incoerência no fornecimento do objeto deste Contrato, de responsabilidade da 
CONTRATADA; 

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas neste Contrato; 

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 

Constituem sanções aplicáveis: 

a) 0,5% (meio por cento) por dia, até o décimo dia de atraso na entrega dos produtos;  

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de atraso superior a 10 (dez) 
dias, com a consequente rescisão contratual por inadimplemento contratual; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de solicitação de rescisão do 
contrato sem justificativa aceita pela Contratante; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública por 2(dois) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes. 



 

 

Parágrafo Único – As multas serão descontadas "ex-offício", de qualquer crédito da 
CONTRATADA existente na Prefeitura Municipal de Frei Miguelinho - PE, em favor desta última. 
Na inexistência de créditos que respondam pelas multas, a CONTRATADA deverá recolhê-las nos 
prazos e na forma que a CONTRATANTE determinar, sob pena de cobrança judicial. 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em Lei, ficando reconhecidos os direitos do CONTRATANTE, 
especialmente quanto aos lucros cessantes, danos emergentes, como também perdas e danos. 

Parágrafo Primeiro – Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situações: 

I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 

IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 

V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 

VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 

IX - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz. 

Parágrafo Segundo – O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 

II - Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 
a 3 (três) meses; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125


 

 

III - Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 

V - Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 
projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 
Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a 
licenciamento ambiental. 

Parágrafo Terceiro – A Prefeitura Municipal de Frei Miguelinho - PE poderá também extinguir 
este Contrato, independente dos motivos relacionados no "caput" e no parágrafo primeiro desta 
cláusula, por sua conveniência exclusiva e/ou por mútuo acordo, mediante aviso com 30 (trinta) 
dias de antecedência, desde que efetue o pagamento dos objetos fornecidos até a data da sua 
rescisão. 

Parágrafo Quarta – Se a CONTRATADA der causa à extinção deste Contrato ficará sujeita à 
multa de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será deduzida dos pagamentos a que 
tiver direito a CONTRATADA, respondendo ainda por perdas e danos decorrentes da rescisão 
contratual. Neste caso, serão avaliados e pagos, de acordo com a fiscalização da CONTRATANTE 
o fornecimento efetuado, podendo a CONTRATANTE, segundo a gravidade do fato, promover 
inquérito administrativo, a fim de se apurar as respectivas responsabilidades. Caso a 
CONTRATADA seja considerada inidônea, poderá ser suspensa para transacionar com os 
ÓRGÃOS PÚBLICOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO pelo prazo previsto no art. 156 da Lei 
14.133/21.  

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO/GESTÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO 

A CONTRATANTE exercerá a fiscalização geral do objeto deste Contrato, ficando desde já 
designado a Secretária Municipal de _____________________, bem como a servidora 
__________________________, para fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, na forma do que 
dispõe o art. 104, III c/c art. 117, ambos da Lei n. 14.133/21, a quem competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso do fornecimento do objeto e de tudo dará ciência a 
Administração. 

Neste ato será designado como Fiscal de contratos a Sr.ª Debora Oliveira de Moura (Assessora 
Administrativa, nomeado pela portaria nº 248/2026). 
 
Neste ato será designado como Gestor do contrato o Sr. Romulo Martins de Farias (Diretor do 
Departamento de Gestão de Contratos, nomeado pela portaria 100/2026). 
 
Parágrafo Primeiro – A fiscalização verificará o cumprimento das especificações, bem como a 
qualidade e aceitabilidade. 

Parágrafo Segundo – A fiscalização não terá nenhum poder para eximir a CONTRATADA de 
qualquer obrigação prevista neste Contrato. 

Parágrafo Terceiro – O representante do contratante deverá ter a experiência necessária para 
o acompanhamento e controle quanto ao fornecimento do objeto do contrato. 



 

 

Parágrafo Quarto – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do 
Município/Prefeitura de Frei Miguelinho, de suas secretarias e/ou de seus agentes e prepostos, 
de conformidade com o artigo 120 da Lei n. 14.133/21. 

Parágrafo Quinto – O gestor responsável pelo contrato anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Receber provisoriamente os materiais/produtos/itens, disponibilizando local, data e 
horário, bem como acompanhar e fiscalizar a sua entrega. 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital, Termo de Referência, deste 
Instrumento e da Proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto, dos produtos adequadamente e efetivamente 
entregues. 

e) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais a presente contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

É obrigação da CONTRATADA, fornecer/efetuar a entrega do objeto deste contrato, obedecendo 
às especificações, itens, quantidades, subitens, elementos, formas, modo e instruções fornecidas 
pela CONTRATANTE e condições gerais específicas do Edital, Termo de Referência, deste 
Instrumento e da Proposta da CONTRATADA, bem como: 

a) Efetuar a entrega dos produtos objeto do presente em perfeitas condições no prazo local 
e horário indicados pela Secretaria, em estrita observância as/das especificações constantes do 
Edital, deste Instrumento de da Proposta, acompanhados da respectiva nota fiscal constando de 
forma detalhada as suas características tais como: marca, fabricante, modelo, tipo, procedência 
e garantia; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18, 23, 24 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990); 

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Secretaria, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, os produtos com avarias ou defeitos; 

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria, inerentes ao objeto deste 
contrato; 



 

 

e) Comunicar à Secretaria, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

f) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, tais como condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e para a 
contratação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou no contrato; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia, 
ENTREGA e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

i) Possibilitar a Secretaria, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do 
fornecimento dos produtos/itens, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a 
qualquer solicitação da Contratante; 

j) Responder pelos danos causados diretamente ao Município/Prefeitura, a suas 
Secretarias e/ou aos demais Fundos ou a Terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando 
as suas custas, quando da execução do objeto deste Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento desta; 

k) Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas e 
previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados; 

l) Comunicar por escrito eventual atraso e anormalidade de caráter urgente, prestando os 
esclarecimentos julgados necessários, apresentando para tanto razões justificadoras a serem 
apreciadas pela Secretária. 

m) Não transferir sob nenhum pretexto sua responsabilidade para outras entidades, sejam 
fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

n) Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico 

(e-mail), fax e telefone; 

o) Responsabilizar-se/arcar com todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas, 

etc. 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a manter até o término deste Contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na/para a Licitação, no Edital, Termo de Referência, Contratação, deste 
Instrumento, Proposta, bem como os da legislação pertinente. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA responderá, obrigatoriamente, entre outros, por todos 

os encargos decorrentes do fornecimento, e/ou outros encargos semelhantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 

É vedada a cessão e/ou transferência deste Contrato, sob pena de sua rescisão de pleno direito, 

sujeitando-se a CONTRATADA às cominações nele previstas. 

 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS TAXAS E IMPOSTOS 

Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas ou 

encargos legais), de comprovada repercussão nos preços ora contratados, impossibilitando a 

execução deste Instrumento, facultará às partes a sua revisão, para mais ou para menos, por 

mútuo e expresso acordo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 

O encaminhamento de cartas e/ou quaisquer outros documentos pela CONTRATADA a 

CONTRATANTE deverá ser efetuado/realizado através/mediante do Protocolo Geral desta, não 

se considerando nenhuma outra forma como prova de entrega. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

A interpretação e aplicação dos termos contratuais serão regidas pelas Leis Brasileiras, e o Juízo 

da cidade de Frei Miguelinho - PE terá jurisdição e competência sobre qualquer controvérsia 

resultante deste Contrato, constituindo assim o Foro de Eleição, prevalecendo sobre qualquer 

outro por mais privilegiado que seja. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias 

de igual teor, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos CONTRATANTES. 

Caso Optem por Assinatura de forma digital, e conforme a MP 2.200-2/01, Art.10, § 2º, 

reconhecem como válida, qualquer forma de comprovação de anuência aos termos dodecr 

presente instrumento, ainda que não se utilizem de certificado digital emitido no padrão ICP-

Brasil  

 

Frei Miguelinho - PE, ______ de ________________ de 2026. 

 

 

 

 

Testemunhas: 

1)     ______________________________CPF _ ___    

 

2)     ______________________________CPF   ______ _______ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA 

SOCIAL DE FREI MIGUELINHO/PE 

CNPJ sob o n° XX.XXX.XXX/0001-XX 

XXXXXXXXXXXXXX 

Sec. Assistência Social  

CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXXX 

CNPJ sob o n°  

CONTRATADO 



 

 

 
AVEXO VI 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° XXX/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO 

N° 040/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) 

N° 014/2026 

 

Aos xx (xxx) dias do mês de XXXXXXXXXXXX do ano de 2026, a SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE FREI MIGUELINHO/PE, pessoa jurídica de direito 

público, CNPJ sob o n° XXXXXXXXXXXXXXXXX, representado neste ato pela Secretária de 

Assistência Social, a Srª, brasileiro, residente e domiciliado à residente e domiciliado no, 

portador da cédula de identidade (RG) nº. SSP/PE e CPF nº., Doravande ÓRGAO GERENCIADOR, 

com base na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais regulamentos municipais, em face 

das propostas vencedoras apresentadas no Pregão Eletrônico nº _____/que, cuja ata e demais atos 

foram homologados pela autoridade administrativa, exarado no presente processo, RESOLVE 

lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta Ata é o Registro de Preço para futura e eventual aquisição 

de ______________________, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada, tendo como 

fornecedor registrado a empresa abaixo indicada. 

DADOS DA FORNECEDORA REGISTRADA  

RAZÃO SOCIAL: xxxxx 

INSCRIÇÃO NO CNPJ: xxxx 

ENDEREÇO COMPLETO: xxxxx 

e-mail:  xxxxx 

FONE: 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

NOME COMPLETO: xxxxxx 

CARGO QUE OCUPA: xxxxxx  NACIONALIDADE: xxx 

RG Nº: xxxxxxxxxxxxxx   CPF Nº: xxxx 

FONE: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão 

Eletrônico nº ______ acima referenciado, na forma da Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e Termo de Homologação de ___ de ____ de que, do qual passa a fazer parte 

integrante está Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações do fornecedor REGISTRADO, entre outras:  

I.Assinar o contrato de fornecimento/serviço com o MUNICÍPIO e/ou com os órgãos participantes 

no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados da solicitação formal, se for o caso.  

mailto:thomazmoura@outlook.com.br


 

 

II.Providenciar a imediata correção/substituição dos itens por falhas ou irregularidades 

constatadas pelo MUNICÍPIO, na forma de fornecimento do objeto e ao cumprimento das demais 

obrigações assumidas nesta ata.  

III.Executar o objeto nas condições estipuladas no termo de referência, no prazo máximo 

estipulado, conforme citado acima. 

IV.Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados no local 

da entrega. 

V.Manter durante a execução do objeto deste termo de referência, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas. 

VI.Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes ás leis trabalhistas, e 

previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados: 

VII.Executar o objeto em conformidade e condições estipuladas neste termo de referência. 

VIII.Possibilitar a Secretaria Municipal de  , em qualquer etapa, o acompanhamento 

completo do fornecimento dos produtos, fornecendo todas as informações necessárias e/ou 

resposta a qualquer solicitação do Órgão Gerenciador: 

IX.Responder pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da execução do objeto deste termo de 

referência, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento desta. 

X.Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando os 

esclarecimentos julgados necessários, apresentando razoes justificadoras a serem apreciadas 

pelas Secretarias.  

XI.Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse das 

Secretarias e demais fundos, ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução 

do objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido: 

XII.Substituir, sempre que exigida pelas Secretarias, e independentemente de justificativa por parte 

desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados 

prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios a disciplina do Órgão Gerenciador ou ao interesse 

do Serviço Público. 

XIII.A Secretaria não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante 

vencedora para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

XIV.Atender prontamente quaisquer exigências do representante e da Secretaria de Municipal, 

inerente ao objeto deste termo de referência. 

XV.Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), 

fax e telefone. 

XVI.Todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas e etc., correrão por conta da empresa ou 

pessoa física contratada. 



 

 

XVII.Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas 

para a contratação. 

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) 

meses, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma do art. 84º da Lei n. 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

DO REGISTRO DE PREÇOS 

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade, o fornecedor e o objeto constante desta, 

encontram-se contidos na tabela abaixo:  

ITEM UND QTD ESPECIFICAÇÃO MARCA VL. UNIT. VL. TOTAL 

       

       

TOTAL R$  

 

DAS OBRIGAÇÕES DO(A) ÓRGÃO GERENCIADOR (Município/Secretaria/Fundo) 

CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do órgão gerenciador, entre outras:  

I. gerenciar, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, 

dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de 

classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as 

obrigações assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços; 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na 

imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras formas de divulgação, inclusive pela rede 

mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata. 

DA CONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do Pregão 

Eletrônico SRP nº 0XX/2026, o Órgão Gerenciador e/ou órgãos participantes, visando alcançar 

o serviço pretendido, poderá contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores que 

tenham seus preços registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e 

obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços registrados.  

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO/ÓRGÃO 

GERENCIADOR a firmar as contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações 

específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 

fornecimento, em igualdade de condições.  



 

 

Parágrafo Primeiro – O fornecimento/entrega dos objetos/itens/produtos objeto do 

presente será/deverá ser efetuado/realizado de acordo com a necessidade da unidade 

solicitante, que deverão ser entregues: 

 

• Gêneros Não Perecíveis: Até 10 (dez) dias úteis. Este prazo visa permitir que o fornecedor 
organizasse a logística de distribuição para itens de estocagem (mercearia básica, latarias, 
pacotes, etc.). 
 
 • Gêneros Perecíveis: Devido à natureza dos produtos e à necessidade de frescor para 
consumo imediato, os itens como carnes, frutas, legumes e verduras deverão ser entregues em 
prazo reduzido, em, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação de 
fornecimento. 
 
• As entregas deverão ser centralizadas na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, 

localizada na Avenida Presidente Kennedy, Centro, Frei Miguelinho em dias úteis, das 08h00 

às 13h00; 

CLÁUSULA OITAVA: A CONTRATANTE exercerá a fiscalização geral do objeto deste Contrato, 
ficando desde já designado a Secretária Municipal de _____________________, bem como a 
servidora __________________________, para fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, na 
forma do que dispõe o art. 104, III c/c art. 117, ambos da Lei n. 14.133/21, a quem competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento do objeto e de tudo dará ciência a 
Administração. 
 

Neste ato será designado como Fiscal de contratos a Sr.ª Debora Oliveira de Moura (Assessora 
Administrativa, nomeado pela portaria nº 248/2026). 
 
Neste ato será designado como Gestor do contrato o Sr. Romulo Martins de Farias (Diretor do 
Departamento de Gestão de Contratos, nomeado pela portaria 100/2026). 
 
Parágrafo Primeiro – A fiscalização verificará o cumprimento das especificações, bem como a 

qualidade e aceitabilidade. 

Parágrafo Segundo – A fiscalização não terá nenhum poder para eximir a CONTRATADA de 

qualquer obrigação prevista neste Contrato. 

Parágrafo Terceiro – O representante do contratante deverá ter a experiência necessária para 

o acompanhamento e controle quanto ao fornecimento do objeto do contrato. 

Parágrafo Quarto – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 

que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 

ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do 

Município/Prefeitura de Frei Miguelinho, de suas secretarias e/ou de seus agentes e prepostos, 

de conformidade com o artigo 120 da Lei n. 14.133/21. 

Parágrafo Quinto – O gestor responsável pelo contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 



 

 

CLÁUSULA NONA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos 

órgãos integrantes da Administração Direta ou Indireta do Poder Executivo, mediante a 

assinatura deste.  

DO PAGAMENTO AO FORNECEDOR REGISTRADO 

CLÁUSULA DÉCIMA: Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de 

titularidade do fornecedor registrado, obedecidas as seguintes condições: 

a) OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão 

efetuados 30 (trinta) dias após apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e 

devidamente atestadas pelo setor competente e de conformidade com os procedimentos 

normais de pagamento do Governo Municipal de Frei Miguelinho - PE. 

b). As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e 

seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação válida. 

O FORNECEDOR REGISTRADO deverá apresentar ao setor competente do ÓRGÃO 

GERENCIADOR, por ocasião dos pagamentos, cópia autenticada dos seguintes documentos: 

a) Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal (conjunta), Estadual e Municipal; 

b) Certificado de regularidade de situação com o FGTS; 

c) Certidão de regularidade para com a Justiça do Trabalho (CNDT). 

O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, 

lhe forem devidas pelo FORNECEDOR REGISTRADO. 

Poderá o ÓRGÃO GERENCIADOR sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes 

casos: 

a) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro, de responsabilidade do 

FORNECEDOR REGISTRADO;  

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro;                                                                                                                                                                            

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Poderá o Órgão Gerenciador sustar o pagamento de qualquer 

nota fiscal, nos seguintes casos: 

d) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, de responsabilidade 

do Fornecedor Registrado;  

e) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro;                                                                                                                                                                            

f) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, 

obedecidas as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021:  

I.Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a 

condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro, mediante requerimento e 

justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 

disposições contidas na legislação. 

II.O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com 

a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 

III.Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

IV.Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores aos valores 

praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade. 

V.A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem reduzir seus 

preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

VI.Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 

do pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 

e comprovantes apresentados; e  

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação 

pela Administração, sem justificativa aceitável;  

c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou  

d) Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

VII.Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

VIII.O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão 

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 

a) Houver interesse público, devidamente fundamentado 

b) Descumprir as condições da ata de registro de preços;  

c) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido  



 

 

d) Se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor 

e) O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior 

ao praticados no mercado. 

f) Por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, 

comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do instrumento convocatório que 

deu origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo MUNICÍPIO 

IX.O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou  

b) A pedido do fornecedor. 

DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:  

As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento do 

Município. 

 

Unidade gestora: 5 - Fundo Municipal de Assistência Social de Frei Miguelinho 
Órgão orçamentário: 15000 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE FREI 
MIGUELINHO 
Unidade orçamentária: 15001 - Secretaria Municipal de Assistência Social  
Função: 8 - Assistência Social 
Subfunção: 122 - Administração Geral  
Programa: 801 - GESTÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
Ação: 2.51 - Gestão Administrativa da Secretaria Municipal de Assistência Social  
Despesa 473 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 101 - MSC - 1.501.0000 Recursos Próprios - 1.501.0000 
Despesa 478 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de recurso: 101 - MSC - 1.501.0000 Recursos Próprios - 1.501.0000  
 
Subfunção: 306 - Alimentação e Nutrição 
Programa: 8124 - GESTÃO ALIMENTAR DA COZINHA COMUNITÁRIA 
Ação: 2.88 - MANUTENÇÃO DA REDE DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL DAS 
COZINHAS COMUNITÁRIAS 
Despesa 1167 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 101 - MSC - 1.501.0000 Recursos Próprios - 1.501.0000 
Despesa 1168 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 150 - MSC - 1.661.0000 Transferências dos Fundos Estaduais de Assistência 
Social – FE 
Despesa 1174 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de recurso: 50 - MSC - 1.661.0000 Transferências dos Fundos Estaduais de Assistência 

Social – FE 

 

DAS PENALIDADES 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Órgão 

Gerenciador e suas secretarias poderão sujeitar a Detentora/Fornecedor Registrado as 

penalidades previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo primeiro – Além das disposições contidas na Lei 14.133/21, são as seguintes as 

sanções aplicáveis: 

I. advertência; 

II. Multa – de mínimo de 0,5% (meio por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato licitado ou celebrado com contratação direta, conforme gravidade aferida pela 

administração e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei 14.133/21;  

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar 

com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 3 (três) anos nos casos de descumprimento desta Ata de 

Registro e ainda as disposições contidas nos  incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da 

Lei 14.133/21; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo 

prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante  a autoridade 

que aplicou a penalidade no caso de ocorrência do previsto nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 

do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo diploma. 

Parágrafo segundo - A Detentora/Fornecedor Registrado será notificada, por escrito para: 

a) Recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis 

dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa no prazo fixado, o seu valor será 

deduzido das faturas remanescentes. 

b) Inexistindo pagamento devido pelo MUNICÍPIO, ou sendo este insuficiente, caberá à 

CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, 

contado da data da comunicação de confirmação da sanção;  

c) Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o MUNICÍPIO poderá, se 

houver, valer-se do valor dado em garantia e, não sendo este suficiente, far-se-á a sua cobrança 

judicialmente.  

Parágrafo terceiro - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de 

Preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela 

Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a 

Administração aplicar as penalidades cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A penalidade de advertência poderá ser, nos seguintes casos, 

independentemente da aplicação de multas:  

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos para o 

MUNICÍPIO;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii


 

 

II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua gravidade não 

recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de 

inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços 

do MUNICÍPIO ou dos órgãos municipais; 

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou 

entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao 

Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

I.Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 

preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade 

de adesão. 

II.Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as 

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador. 

III.As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cem por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador. 

IV.O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o Órgão Gerenciador, 

independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem. 

V.Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

VI.Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 

das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 

contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas a condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 

da ata, assumidas com órgão gerenciador.  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

CLÁUSULA DÉCUMA OITAVA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua 

interpretação serão sanadas de acordo com o que dispuserem o Edital do Pregão Eletrônico SRP 



 

 

nº 0XX/2026/ que e as propostas apresentadas pela CONTRATADA, prevalecendo, em caso de 

conflito, as disposições do Edital sobre as das propostas.  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: O presente registro decorre de adjudicação à(s) PROMITENTE(S) 

REGISTRADA(S) dos objetos, cujas descrições, quantidades e especificações constam no Termo 

de Referência - Anexo, do Pregão Eletrônico SRP nº 0XX/2026/ que conforme decisão do 

Pregoeiro do MUNICÍPIO, lavrada em Ata datada de ___/____/ que, e posterior homologação feita 

pelo senhor Prefeito Municipal.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o gerenciamento da presente 

Ata de Registro de Preços nos termos da legislação vigente.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir 

quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com renúncia das partes a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja.  

 

Frei Miguelinho - PE,          de ____ de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DE FREI MIGUELINHO/PE 

CNPJ sob o n° XXXXXXXXXX/0001-XX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Sec. Assistência Social 

CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXXX 

CNPJ sob o n°  

CONTRATADO 



 

 

 

ANEXO VII 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

PROCESSO LICITATÓRIO 

N° 040/2026 

PREGÃO ELETRTÔNICO (SRP) 

N° 014/2026 

 

Ao 

Pregoeiro do Município de Frei Miguelinho/PE 

Prezados Senhores, 

___ (nome da empresa) ___, CNPJ/MF n.º _________________________, sediada ___ (endereço 

completo)___ , tendo examinado o Edital, vem apresentar a presente proposta para a 

contratação, em conformidade com o Edital mencionado, conforme planilha e condições abaixo,  

já inclusos todos os custos diretos e indiretos, lucros e encargos, impostos taxas e demais custos 

incidentes. 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
UND QUANT MARCA 

VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

01  UN  UN   

VALOR TOTAL   

 

Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 

A fornecer o objeto no prazo e condições previstos no Edital, contados a partir do recebimento 

da respectiva nota de empenho. 

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período não inferior a 60 (sessenta) 

dias consecutivos, a contar da abertura da mesma. 

Até o recebimento da nota de empenho e/ou outro documento correspondente, esta proposta 

constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital. 

 

Localidade, ___ de _________de _______ 

 

___ ( assinatura )__ 

 

Nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou 

procuração pública ou particular poderes para tal investidura. 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO VIII 

DADOS COMERCIAIS PARA ELABORAÇÃO DE CONTRATO DA VENCEDORA DO PREGÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO 

N° 040/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) 

N° 014/2026 

 

 

DADOS COMERCIAIS  

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE 

RAZÃO SOCIAL  

CNPJ  

ENDEREÇO 
 

TELEFONE/FAX 
 

E-mail 
 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA que 

VAI ASSINAR CONTRATO 
 

Nº. IDENTIDADE DO REPRESENTANTE LEGAL DA 

EMPRESA 
 

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL   

ESTADO CÍVIL, PROFISSÃO DO REPRESENTANTE 

LEGAL 
 

ENDEREÇO DO REPRESENTANTE LEGAL  

TELEFONE DO REPRESENTANTE LEGAL  

E-mail DO REPRESENTANTE LEGAL  

BANCO E CONTA CORRENTE PARA PAGAMENTO  

 

 

_____________________________________________ 

Assinatura do Responsável Legal 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO IX 

DECLARAÇÃO ........ TIMBRE OU IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE ........ 

PROCESSO LICITATÓRIO 

N° 040/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) 

N° 014/2026 

 

 

Ao 

PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE FREI MIGUELINHO/PE 

PREGÃO ELETRONICO Nº   0XX/2026 

 Prezados (a) Senhores (a),  

------(nome da empresa) ____, CNPJ/MF n°____ (endereço completo) _____, tendo examinado o 

Edital, e participado do certame declara que: 

O MAPA DE APURAÇÃO FINAL/RELATORIO FINAL DOS VENCEDORES substituirá a 

proposta realinhada. 

Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 

A fornecer os itens conforme lances ofertados no prazo e condições previstas no Edital, 

contados a partir do recebimento da respectiva nota de empenho. 

 

Concordamos em manter a validade da proposta por um período não superior a 60 (sessenta) 

dias consecutivos, a contar da abertura da mesma. 

Até o recebimento da nota de empenho e/ou outro documento correspondente, esta proposta 

constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital. 

 

______________,______de ______________de 2026. 

 

______________________________ 

Assinatura e carimbo da Empresa 

 


